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TRT3 - Pedreiro impedido de retornar ao trabalho por 
divergência de pareceres médicos será indenizado 

Um pedreiro que trabalhava para uma empresa de engenharia sofreu um grave acidente 

de motocicleta, fato esse que levou ao seu afastamento previdenciário pelo período de 

pouco mais de oito meses. Após receber alta do INSS, ele voltou ao trabalho, mas foi 

considerado inapto pelo médico do trabalho da empresa, ficando impedido de retornar. 

O trabalhador ingressou com novo pedido de auxílio doença perante o órgão 

previdenciário, mas o benefício lhe foi negado. Assim, ele permaneceu afastado do 

trabalho por mais 8 meses, sem receber salário e nem auxílio previdenciário. E quando 

finalmente foi considerado apto para o trabalho, foi dispensado no mesmo dia sem justa 

causa. 

Essa foi a situação analisada pelo desembargador Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto, 

na 7ª Turma do TRT-MG, ao relatar o recurso apresentado pela empresa contra a 

sentença que a condenou a indenizar o empregado por danos morais e materiais. Ele 

entendeu que a dissonância entre os pareceres médicos não poderia prejudicar o 

trabalhador, sendo inadmissível que o empregado ficasse privado do recebimento de 

salários enquanto esperava uma solução do impasse criado pela empresa, estando 

vigente o contrato de trabalho. 

Como esclareceu o magistrado, apesar de ter sido impedido de retornar ao trabalho, o 

pedreiro colocou-se à disposição da empresa durante o impasse, cumprindo sua parte no 

contrato de trabalho. De modo que, se a empregadora questionava a decisão do órgão 

previdenciário, cabia a ela, e não ao empregado, buscar a solução para a divergência de 

opinião entre seu médico do trabalho e os peritos do INSS, pontuou o desembargador, 

acrescentando que, mesmo inexistindo culpa da empregadora quanto ao cancelamento 

do benefício, o empregado não poderia permanecer sem qualquer recebimento ou 

recurso para garantir a sua subsistência. A empregadora poderia, por exemplo, ter 

tentado readaptar o empregado em função compatível com a condição de saúde dele, e 

não simplesmente negar-lhe o direito de retornar ao trabalho. 

Diante disso, o desembargador manteve a condenação da empresa ao pagamento dos 

salários relativos ao período em que ele ficou sem benefício previdenciário, bem como 

da indenização por danos morais, arbitrada em R$2.000,00. Isso porque, como explicou, 

o dano injusto merece ser reparado. E sendo o salário fonte primária da subsistência, 

constitui direito fundamental, constitucionalmente protegido. O entendimento foi 

acompanhado pelos demais julgadores da Turma. 

( 0001503-82.2013.5.03.0134 RO ) 

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 
 


